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Senhora Embaixadora:


Tenho a honra de apresentar, anexo à presente Nota, um projeto de Plano de Ação Hemisférica o Crime Organizado Transnacional, para que seja considerado pelos Estados membros da Organização e pela Reunião de Peritos que examinará a conveniência de que o Hemisfério conte com um Plano de Ação nesta matéria prioritária para os nossos governos.


O projeto de Plano de Ação é apresentado em seguimento às conclusões e recomendações da Quinta Reunião dos Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, da Primeira Reunião Interamericana sobre Mecanismos de Cooperação contra o Crime Organizado e da Reunião do Grupo ah hoc sobre Crime Organizado, da CICAD, todas elas presididas pelo meu país, e da resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), da Assembléia Geral, igualmente promovida pelo México.


O projeto de Plano de Ação em anexo procura fechar espaços à impunidade e à operação do crime organizado no nosso Hemisfério, mediante o fortalecimento e a melhoria da coordenação dos esforços nacionais através da cooperação.  O projeto fundamenta-se na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, assim como harmonizar os esforços que se realizam atualmente na OEA, propondo, ademais, o aprofundamento do intercâmbio de informação e de melhores práticas.


O Governo do México muito apreciaria que este projeto fosse considerado pelos governos do Hemisfério como base para a negociação do Plano de Ação Hemisférica, que poderia ser adotado no Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA.


Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta e distinta consideração.


Embaixador Jorge Chen


Representante Permanente do México

Excelentíssima Senhora Embaixadora Carmen Marina Gutiérrez

Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica

Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA
PROJETO DO GOVERNO DO MÉXICO
/
PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICA CONTRA

O CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nós, os Estados membros da Organização dos Estados Americanos,

1. Reconhecendo que o crime organizado exerce profundo e negativo impacto social, ademais de atentar contra as instituições democráticas dos Estados, a governabilidade e o Estado de Direito, e de colocar em vulnerabilidade especial os países em desenvolvimento;

2. Conscientes de que o crime organizado transnacional tem-se beneficiado da globalização econômica e comercial, desenvolvendo-se e diversificando-se de forma alarmante nos últimos anos em todos os Estados do Hemisfério;

3. Preocupados pelo fato de o desenvolvimento exponencial de novas tecnologias haver criado oportunidades sem precedentes para as organizações criminosas, que ampliaram suas atividades, coordenando-se inclusive para além de fronteiras, para tanto utilizando métodos de operação cada vez mais sofisticados, o que representa uma nova ameaça à segurança dos Estados;

4. Consternados pela influência e a possibilidade de que grupos criminosos alcancem as estruturas governamentais dos Estados, corrompendo com recursos de procedência ilícita e entravando o seu desempenho;
5. Convencidos de que a cooperação internacional é a única alternativa para enfrentar de maneira eficiente e efetiva o crime organizado internacional;

6. Recordando que, segundo a Declaração sobre Segurança, os países do Hemisfério consideram que a nova concepção de segurança “é de alcance multidimensional e inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”.  A respeito, entre essas novas ameaças à segurança, encontra-se o crime organizado transnacional.

Acordamos em instrumentar o seguinte Plano de Ação, com a finalidade de contribuir para a definição de visões coordenadas em matéria de crime organizado transnacional no Hemisfério, que sirvam com subsídio da Organização dos Estados Americanos aos trabalhos que se realizam sobre este tema em outros foros multilaterais e, para tanto, reconhecemos como fundamento de nossa cooperação o marco jurídico que passamos a enunciar:

· Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional;
· Protocolo para prevenir, reprimir e punir maus-tratos a pessoas, especialmente mulheres e crianças;
· Protocolo contra o tráfico ilícito de migrantes por terra, mar e ar;

· Protocolo contra a fabricação e tráfico ilícitos de armas de fogo, suas peças e componentes e munições;
· Convenção Única de 1961 sobre Entorpecentes, emendada pelo Protocolo de 1972;

· Convênio sobre Substâncias Psicotrópicas de 1971;

· Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Narcóticos e Substâncias Psicotrópicas de 1988;

· Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos;
· Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção;
· Convenção Interamericana contra a Corrupção;
· Convenção Interamericana sobre Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal.
· Convenção Interamericana contra o Terrorismo.
Medidas a serem instrumentadas por cada Estado

7. Comprometemo-nos a ratificar e implementar de maneira efetiva os instrumentos acima mencionados, ou a eles aderir.

8. Com base nos instrumentos acima enumerados, adotaremos no nosso direito interno a legislação necessária para o combate ao crime organizado e trabalharemos para a harmonização e divulgação dos nossos respectivos ordenamentos jurídicos nacionais.
9. Nesse sentido, para facilitar a cooperação internacional, adequaremos nossas legislações nacionais e, ao mesmo tempo, definiremos e tipificaremos como delito grave, penalizando-os, os seguintes atos:  participação em um grupo do crime organizado (CCOT, Art. 5); lavagem do produto do delito (CCOT, Art. 6); corrupção (CCOT, Art. 8); e obstrução da justiça (CCOT, Art. 23).  Também incorporaremos as definições contidas no Artigo 2 da Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional, bem como os parágrafos em matéria de “definições” dos Protocolos a essa Convenção.
10. Comprometemo-nos a promover a formação de órgãos nacionais de trabalho em matéria de maus-tratos a pessoas e contrabando de migrantes, que assessorem o cumprimento, no nível nacional, dos compromissos assumidos nos níveis hemisférico e mundial.

11. Adotaremos as medidas necessárias para estabelecer a responsabilidade tanto de pessoas físicas como jurídicas que participem dos delitos mencionados no parágrafo anterior (CCOT, Art. 10).

12. Adotaremos as medidas necessárias para cumprir o estabelecido no Artigo 11 da Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional em matéria de processo, sentença e sanções desses crimes, para que sejam processados e punidos em conformidade com a Convenção e os meios jurídicos de defesa aplicáveis ou demais princípios jurídicos, de acordo com o direito interno dos Estados partes.

13. Sem prejuízo das normas do direito internacional geral e do exercício das competências penais estabelecidas em conformidade com o direito interno dos Estados membros, adotaremos as medidas necessárias para estabelecer a jurisdição a que se refere o Artigo 15 da citada Convenção, a fim de combater os atos delitivos do crime organizado transnacional.

14. Adotaremos as medidas nacionais para combater a lavagem de dinheiro a que se refere o Artigo 7 da Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional, em concordância com as ações e recomendações que emanem de outros foros especializados na matéria.  Para tanto, comprometemo-nos a reconhecer os diversos planos de ação e recomendações gerais e especiais que se originem desses foros, a fim de incorporá-los como ações do presente Plano de Ação.

15. O Conselho Permanente da Organização estudará a conveniência de que o tema da lavagem de dinheiro seja abordada de maneira transversal e relacionada com as diferentes manifestações do crime organizado transnacional, bem como a pertinência da criação de normas e padrões de cooperação hemisférica compulsórios nessa matéria.
16. Adotaremos as medidas legislativas, administrativas ou de outra natureza para promovera integridade e prevenir, detectar e punir a corrupção de funcionários públicos, bem como para garantir a intervenção eficaz das autoridades (CCOT. Arts 8 e 9).
17. Estabeleceremos as medidas necessárias em matéria de apreensão e confisco de bens (CCOT, Art.12), na medida do permissível pelo ordenamento jurídico interno de cada Estado, levando em consideração as normas existentes sobre a matéria.

18. Promovermos as reformas legislativas necessárias para estabelecer técnicas especiais de investigação com o propósito de combater o crime organizado e, em particular, para assegurar que a legislação, os recursos, a capacidade, os procedimentos e os mecanismos de coordenação internacional sejam adequados para facilitar tais operações (CCOT, Art. 20).

19. Estudaremos a possibilidade de realizar acordos casuísticos ou entendimentos bilaterais ou multilaterais sobre as investigações coordenadas, com o propósito de estabelecer órgãos mistos em matéria de investigação, processos ou atuações judiciais (CCOT, Art. 19).

20. Adotaremos medidas apropriadas, dentro de nossas possibilidades, para proteger de maneira eficaz contra eventuais atos de represália ou intimidação as testemunhas que participem de processos penais e que prestem depoimento em casos de crime organizado, incluindo, quando pertinente, seus familiares e demais pessoas relacionadas e as vítimas do delito, levando em consideração a adoção de procedimentos para a proteção física dessas pessoas, inclusive sua relocalização e a proibição total ou parcial da divulgação de informação sobre sua identidade e seu paradeiro (CCOT, Art. 24).

21. Estabeleceremos as normas adequadas para a tomada de depoimentos de testemunhas por meio de tecnologias da comunicação, como videoconferências ou outros meios adequados, com o propósito de reduzir o perigo para sua segurança e de tornar mais eficiente a instauração de processos, sem prejuízo dos direitos do acusado e respeitando o devido processo (CCOT, Art. 24).

22. Adotaremos as medidas ou mecanismos nacionais necessários para o controle da confiança dos funcionários encarregados de fazer cumprir a lei, particularmente dos encarregados da investigação e do processo de pessoas envolvidas ou relacionadas com o crime organizado, para tanto estabelecendo nos nossos órgãos judiciários, instituições de controle da confiança em matéria de seleção de pessoal, e fortalecendo, para idêntico fim, a cooperação interinstitucional entre esses órgãos.

23. Designaremos pontos de contato e criaremos um indicador, que daremos a conhecer ao Departamento de Segurança Multidimensional a fim de facilitar a cooperação internacional para enfrentar o crime organizado transnacional, imprimir agilidade ao intercâmbio de informação e promover a instrumentação deste Plano de Ação, fazendo uso, quando possível. de meios de comunicação em tempo real.

24. Dada a necessidade de melhorar os processos de extradição, trabalharemos no sentido de celebrar tratados e acordos internacionais sobre a matéria, considerando como extraditáveis os crimes considerados no parágrafo 9 deste Plano de Ação, aplicando as normas previstas no Artigo 16 da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, particularmente em relação aos casos em que, sendo indispensável a existência de um tratado e não existindo este, adote-se o citado artigo como base jurídica para a extradição.

Medidas de cooperação internacional e mandatos aos órgãos da OEA

25. Na instrumentação do Plano de Ação, reafirmamos o nosso compromisso de respeitar os princípios de Direito Internacional, em particular os de soberania nacional, integridade territorial e não-intervenção nos assuntos internos dos Estados.

26. O Conselho Permanente, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, coordenará os trabalhos dos distintos órgãos da Organização dos Estados Americanos, os quais, no âmbito de sua competência, unirão esforços para que o combate ao crime organizado internacional seja integral, vinculando seus resultados aos indicadores sobre de crime organizado aprovados pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) para o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM)

27. O Conselho Permanente encarregará a Comissão Jurídica Interamericana de elaborar, com a brevidade possível, um regulamento modelo em matéria de combate ao crime organizado transnacional que facilite os esforços de harmonização legislativa dos Estados do Hemisfério, para a efetiva instrumentação da Convenção de Palermo.

28. O Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, elaborará uma agenda anual de treinamento que vise a desenvolver e aperfeiçoar a profissionalização da luta contra o crime organizado, que concentre toda a oferta das diversas áreas da OEA em temas relevantes para esse combate, tais como técnicas especiais de investigação, inteligência estratégica e intercâmbio de informação e proteção de testemunhas.

29. O Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, formulará, desenvolverá e aperfeiçoará, apoiado pelas áreas especializadas da OEA, os programas de capacitação concebidos para o pessoal das agências encarregadas de fazer cumprir a lei dos países do Hemisfério, para combater todos os aspectos do crime organizado transnacional (CCOT, Art. 29).  Para tanto, realizará seminários de treinamento com a finalidade de estabelecer, nessas agências, instituições de controle de confiança em matéria de seleção de pessoal.

30. O Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, realizará um estudo destinado a identificar melhores práticas de apreensão e confisco de bens obtidos como produto do crime e a facilitar sua devolução ao Estado que assim o requerer (CCOT, Arts. 12-14).  O resultado desse estudo permitirá que os Estados disponham de uma referência para adaptar sua legislação nacional, de modo a permitir a cooperação internacional nesses aspectos.

31. O Conselho Permanente da Organização solicitará à Comissão Jurídica Interamericana a preparação de um acordo modelo de cooperação, para que os países do Hemisfério desenvolvam técnicas especiais de investigação com o propósito de combater o crime organizado (CCOT, Art. 20).

32. O Conselho Permanente da Organização promoverá a celebração de acordos marco para o intercâmbio de oficiais de ligação entre os Estados membros (CCOT, Art. 27).

33. O Conselho Permanente, com o apoio do Departamento de Segurança Hemisférica, organizará a reunião de um grupo de peritos para identificar as melhores práticas, padronizar nossos procedimentos e melhorar a cooperação internacional em matéria de investigações coordenadas, com o propósito de estabelecer órgãos mistos em questões de investigação, processos ou atuações judiciais (Recomendações do 13º HONLEA e CCOT, Art. 20).

34. O Conselho Permanente da Organização considerará transformar o Workshop de Praticantes da Segurança Cibernética em um Grupo de Peritos, que deverá levar em conta, no desenvolvimento dos seus trabalhos, os distintos graus de desenvolvimento tecnológico e a disponibilidade de recursos humanos e financeiros enfrentar as ameaças à segurança cibernética.  O Departamento também promoverá a instrumentação da Estratégia Interamericana Integral de Segurança Cibernética:  Uma Abordagem Multidimensional e Multidisciplinar para a Criação de uma Cultura de Segurança Cibernética (aprovada na Quarta Sessão Plenária da Assembléia Geral da OEA em 8 de junho de 2004).

35. O Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, fará com que o Grupo de Peritos desenvolva normas e padrões, dando consideração aos distintos níveis de desenvolvimento dos Estados e a possibilidade de sua eventual adoção como legislação, levando em conta os acordos existentes em outras regiões e os trabalhos da ONU e de outros foros em relação a esta matéria.
36. O Departamento de Segurança Multidimensional, por intermédio do Grupo de Peritos na matéria, promoverá a realização de cursos e seminários para dotar os Estados membros de capacitação especializada que os habilite a enfrentar a ampla gama de delitos cibernéticos.
37. O Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, promoverá a realização de acordos ou entendimentos bilaterais e multilaterais para a proteção de testemunhas e de vítimas do delito.

38. O Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, estabelecerá medidas efetivas para fortalecer a cooperação internacional relacionada com o combate a grupos de crime organizado envolvidos no tráfico de propriedade cultural e histórica, bens arqueológicos, artísticos e históricos e tráfico de espécies protegidas, levando em consideração o trabalho que tem sido realizado em foros e organismos multilaterais especializados.

39. O Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, convocará uma reunião de autoridades nacionais, no mais alto nível possível, com a finalidade de discutir de forma especializada e individual, medidas e ações para enfrentar o problema dos maus-tratos de pessoas e o problema do contrabando de migrantes, a qual deverá reunir-se pelo menos anualmente e formular conclusões e recomendações para os países membros.

40. O Conselho Permanente apoiará os trabalhos do Comitê de Consulta da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos.

41. O Conselho Permanente, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, promoverá e formulará medidas de prevenção do delito (CCOT, Art. 31), levando especialmente em conta as causas levam grupos marginalizados a envolver-se em atividades criminosas organizadas, inclusive sua participação em quadrilhas criminosas transnacionais.

42. A fim de dar seguimento ao presente Plano de Ação, o Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, convocará os países do Hemisfério para a realização anual de uma reunião hemisférica de alto nível sobre o crime organizado Transnacional (RHANCOT), em que serão discutidos os seguintes temas específicos:

a)
ações de desenvolvimento institucional para a instrumentação, no nível nacional e regional, deste Plano de Ação Hemisférica contra o Crime Organizado Transnacional;

b)
o cumprimento nacional e regional dos acordos adotados na Conferência das Partes da Convenção de Palermo e de seus três protocolos adicionais;

c)
mecanismos de cooperação internacional e assistência jurídica;

d)
mecanismos de prevenção do crime organizado transnacional;

e)
ações de treinamento e assistência técnica;

f)
outros temas acordados para inclusão em agenda, aprovados pela RHANCOT.

43. O Departamento de Segurança Multidimensional informará a RHANCOT sobre as medidas adotadas e as dificuldades encontradas pelos Estados membros na aplicação deste Plano de Ação.

44. Cada Estado Parte facilitará ao Departamento de Segurança Multidimensional informação que este requerer sobre seus programas, planos e práticas e sobre as medidas legislativas e administrativas adotadas para aplicar este Plano de Ação Hemisférica.

45. Os serviços de Secretaria da RHANCOT serão proporcionados pelo Departamento de Segurança Multidimensional da OEA.
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